PARECER Nº 1847, DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 167/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2013, dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, institui a Bonificação por Resultados – BR, e dá outras providências.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 5(cinco) emendas.

Por força de requerimento aprovado na 148ª Sessão Ordinária, a propositura passou a tramitar em regime de urgência.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial.

DO PROJETO

O projeto propõe a reclassificação de vencimentos dos integrantes do Subquadro de Apoio da Defensoria Pública do Estado, instituído pela Lei Complementar nº 1050 de 24 de junho de 2008. 

Institui, também, a Bonificação por Resultados - BR, a ser paga aos servidores em exercício nas unidades administrativas da Defensoria Pública do Estado, nos termos ali estabelecidos.

Cumpre esclarecer que a matéria objetivo da propositura ostenta natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Via de conseqüência, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não vislumbramos quaisquer óbices à sua aprovação.

No que concerne às medidas acessórias, analisamos o seguinte:

A emenda de nº 1 dá nova redação ao inciso VI do artigo 5º do projeto de lei complementar em epígrafe acresce o benefício por falecimento de familiar (Nojo), bem como para casamento (Gala), considerando que são situações especiais, tendo em vista  que  a ausência do servidor nessas circunstâncias já é direito estatutário.  

A emenda de nº 2 suprime o inciso IV do artigo 12 do Projeto de lei complementar em análise.

A emenda de nº 3 recomenda nova redação ao § 3.º do artigo 8.º no que se refere à ampla publicidade dos indicadores específicos e critérios de apuração e avaliação, bem como às metas de cada unidade administrativa a serem utilizados pela comissão constituída para a apuração dos indicadores específicos.

A emenda de nº 4 inclui novo parágrafo ao artigo 8.º garantido ao servidor o livre acesso a todos os documentos constantes do processo de avaliação e apuração das metas de cada unidade administrativa.

A emenda de nº 5 propõe nova redação ao “caput” do artigo 11 sugerindo que o benefício seja pago aos servidores que tenham participado do processo para cumprimento das metas, proporcionalmente à sua participação.

Quanto aos aspectos constitucionais, legais ou jurídicos, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se de irreversível inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.

A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Decisão daquele órgão concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

“A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.”

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)”.

Assim, ante os vícios de constitucionalidades apontados, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1,2, 3, 4 e 5.

Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2013, inclusive quanto ao mérito, ante a Exposição de Motivos encaminhada na mensagem do Sr. Governador, e contrariamente às emendas 1 a 5.
É o nosso parecer.

a)  Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

